
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.466 - MG 
(2012/0219831-5)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S) - MG096292 
EMBARGADO : JUCINÉA MARIA DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO RABELO DE FARIA  - MG072967 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACOLHIMENTO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO DO CASO 
AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO ÂMBITO DE RECURSO 
REPETITIVO. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 
IPSEMG. COMPULSORIEDADE AFASTADA. FORMAÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO DO 
JULGAMENTO DA ADI 3.106/MG. ADEQUAÇÃO AO RESP 
1.348.679/MG. EFEITO INFRINGENTE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte permite, excepcionalmente, o acolhimento 
de embargos de declaração para novo pronunciamento sobre o mérito da 
controvérsia, a fim de adequar o julgamento à orientação firmada em 
recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973. Precedentes. 
2. "O STF, no julgamento da ADI 3.106/MG (Relator Ministro Eros Grau, DJ 
24.9.2010), somente afastou a compulsoriedade da denominada 
'contribuição' para a saúde, o que torna possível a materialização de 
relação jurídico-administrativa de fornecimento de serviços de saúde aos 
servidores, mesmo após a decisão final da ADI, mediante comprovação 
da adesão ao serviço oferecido. O STF estabeleceu na referida ADI que 
'os Estados-membros não podem contemplar de modo obrigatório em 
relação aos seus servidores, sob pena de mácula à Constituição do Brasil, 
como benefícios, serviços de assistência médica, hospitalar, odontológica, 
social, e farmacêutica', mas fixou a possibilidade de que 'o benefício será 
custeado mediante o pagamento de contribuição facultativa aos que se 
dispuserem a dele fruir', de forma que ficou decidida a 
inconstitucionalidade do vocábulo 'compulsoriamente' contido no § 4º e no 
§ 5º do artigo 85 da LC 64/02, referente à contribuição para o custeio da 
assistência médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica. (...) 
Observadas as características da boa-fé, da voluntariedade e o aspecto 
sinalagmático dos contratos, a manifestação de vontade do servidor em 
aderir ao serviço ofertado pelo Estado ou o usufruto da respectiva 
prestação de saúde geram, em regra, automático direito à 
contraprestação pecuniária, assim como à repetição de indébito das 
cobranças nos períodos em que não haja manifestação de vontade do 
servidor. Considerando a modulação dos efeitos da declaração de 
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inconstitucionalidade exarada pelo STF, até 14.4.2010 a cobrança pelos 
serviços de saúde é legítima pelo IPSEMG com base na lei estadual, 
devendo o entendimento aqui exarado incidir a partir do citado marco 
temporal, quando a manifestação de vontade ou o usufruto dos serviços 
pelo servidor será requisito para a cobrança" (REsp 1.348.679/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe 
29/5/2017 – acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos).
3. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 
infringentes, para negar provimento ao recurso especial interposto pelos 
particulares.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para 
negar provimento ao recurso especial de Jucinéa Maria de Lima e Outros, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.466 - MG 
(2012/0219831-5)

  

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S) - MG096292 
EMBARGADO : JUCINÉA MARIA DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO RABELO DE FARIA  - MG072967 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo Estado de Minas Gerais e outro em oposição a acórdão de 

e-STJ, fls. 454/458, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO.
1. A declaração de inconstitucionalidade de lei que institui contribuição 
previdenciária é suficiente para justificar a repetição dos valores 
indevidamente recolhidos. Precedentes.
2. "A pendência de julgamento, no STF, dos Embargos de Declaração na 
ADI 3.106 não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no 
STJ" (AgREsp 1.273.365/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24.2.12).
3. Agravo regimental não provido. (e-STJ, fl. 454)

Alegam os embargantes, em preliminar, que o acórdão impugnado 

suscitou questões constitucionais que não foram apreciadas, sendo necessária a 

manifestação desta Corte para o fim de prequestionamento no STF.

Sustentam que a matéria objeto do recurso especial está submetida para 

apreciação sob o rito dos recursos repetitivos, nos autos do REsp 1.348.679/MG, 

devendo ser sobrestado o julgamento do presente recurso, para que seja aplicado o 

entendimento ali firmado.

No mérito, afirmam que não se poderia ter conhecido do apelo especial, 

quanto ao disposto no art. 165, I, do CTN, devido à falta de prequestionamento, bem 

como diante da incidência da Súmula 280/STF, por ser necessária a análise de lei 

local.

Aduzem que a Suprema Corte, a respeito da legitimidade da assistência 

médica instituída pelo Estado de Minas Gerais, entendeu que a cobrança não poderia 

se dar de maneira compulsória, mas que seria possível a continuidade da prestação 
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dos serviços em caráter facultativo.

Acrescentam que a modulação dos efeitos da decisão proferida pelo STF 

foi solicitada em sede de aclaratórios, a fim de evitar o colapso financeiro da autarquia. 

Quanto ao mais, fazem considerações acerca do mérito da controvérsia. 

Defendem que é impossível o pedido de restituição da contribuição para o custeio da 

saúde dos servidores públicos, uma vez que o serviço de saúde foi posto à disposição 

do servidor e não é gratuito. 

Pugnam pelo acolhimento dos embargos. 

Sem impugnação aos aclaratórios. 

Deferiu-se o sobrestamento do feito até o julgamento do recurso especial 

representativo de controvérsia.

O recurso especial repetitivo foi julgado em 23/11/2016 e publicado em 

29/5/2017.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.466 - MG 
(2012/0219831-5)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Assiste razão aos 

embargantes. 

Preliminarmente, há de destacar-se que a jurisprudência desta Corte 

permite, excepcionalmente, o acolhimento de embargos de declaração para novo 

pronunciamento sobre o mérito da controvérsia, a fim de adequar o julgamento à 

orientação firmada em recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA ADEQUAR O 
CASO AO ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte autoriza, excepcionalmente, o acolhimento 
de embargos de declaração para novo pronunciamento sobre o mérito da 
controvérsia, para fins de adequar o julgamento a acórdão submetido ao 
regime dos recursos repetitivos.
2. "O STF, no julgamento da ADI 3.106/MG (Relator Ministro Eros Grau, 
DJ 24.9.2010), somente afastou a compulsoriedade da denominada 
'contribuição' para a saúde, o que torna possível a materialização de 
relação jurídico-administrativa de fornecimento de serviços de saúde aos 
servidores, mesmo após a decisão final da ADI, mediante comprovação 
da adesão ao serviço oferecido. O STF estabeleceu na referida ADI que 
"os Estados-membros não podem contemplar de modo obrigatório em 
relação aos seus servidores, sob pena de mácula à Constituição do 
Brasil, como benefícios, serviços de assistência médica, hospitalar, 
odontológica, social, e farmacêutica", mas fixou a possibilidade de que 'o 
benefício será custeado mediante o pagamento de contribuição facultativa 
aos que se dispuserem a dele fruir', de forma que ficou decidida a 
"inconstitucionalidade do vocábulo 'compulsoriamente' contido no § 4º e 
no § 5º do artigo 85 da LC 64/02, referente à contribuição para o custeio 
da assistência médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica'. (...) 
Observadas as características da boa-fé, da voluntariedade e o aspecto 
sinalagmático dos contratos, a manifestação de vontade do servidor em 
aderir ao serviço ofertado pelo Estado ou o usufruto da respectiva 
prestação de saúde geram, em regra, automático direito à 
contraprestação pecuniária, assim como à repetição de indébito das 
cobranças nos períodos em que não haja manifestação de vontade do 
servidor. Considerando a modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade exarada pelo STF, até 14.4.2010 a cobrança pelos 
serviços de saúde é legítima pelo IPSEMG com base na lei estadual, 
devendo o entendimento aqui exarado incidir a partir do citado marco 
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temporal, quando a manifestação de vontade ou o usufruto dos serviços 
pelo servidor será requisito para a cobrança" (REsp 1348679/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, 
DJe 29/05/2017 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos).
3. Embargos de declaração acolhidos, com a atribuição de efeitos 
infringentes.
(EDcl no AgRg no REsp 1.332.981/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONFORMAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO STJ NO ÂMBITO DE 
RECURSO REPETITIVO. POSSIBILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE 
IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS 
POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RESP N. 
1.153.119/MG. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado 
de carga valorativa qualificada. Dessa forma, mesmo quando não estão 
presentes as hipóteses previstas no art. 535 do CPC, é possível, 
excepcionalmente, acolher os embargos de declaratórios com efeitos 
modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria ao que restou 
pacificado pela Corte no âmbito dos recursos repetitivos.
2. Precedentes: EDcl no AgRg no Ag 1265439/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2.5.2012; EDcl nos EDcl nos EDcl nos 
EDcl no REsp 790318/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
25.5.2010; e EDcl no REsp 1098302/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 2.2.2011.
3. A Primeira Seção desta Corte Superior, por meio de julgamento de 
recurso representativo da controvérsia (REsp n. 1.153.119/MG, da 
relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki), firmou orientação pela 
inaplicabilidade do art. 13 da Lei n. 8.620/93 por ter sido declarado 
inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado sob o regime do 
art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao 
precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 
provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgRg no REsp 1.096.469/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/3/2013, DJe 18/3/2013)

O tema constante do recurso especial foi julgado sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos, tendo sido fixadas as seguintes teses:

(a) a interpretação exarada pelo STF na ADI 3.106/MG, aliada à definição 

de tributo prevista no art. 3º do CTN ("tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
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em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 

instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada"), 

demonstra que apenas foi abstraída a natureza tributária da denominada "contribuição", 

de forma a permitir a cobrança da contraprestação pelo serviço de saúde daquele que 

voluntariamente a ele aderir;

(b) o STF modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade em 

embargos de declaração nestes termos: "(ii) conferir efeitos prospectivos (eficácia ex 

nunc) à declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal 

no julgamento de mérito da presente ação direta, fixando como marco temporal de 

início da sua vigência a data de conclusão daquele julgamento (14 de abril de 2010) e 

reconhecendo a impossibilidade de repetição das contribuições recolhidas junto aos 

servidores públicos do Estado de Minas Gerais até a referida data" (ADI 3.106 ED, 

Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 13/8/2015);

(c) constatado que o STF não declarou a inconstitucionalidade de tributo 

(ADI 3.106/MG), e, sim, fixou a natureza da relação jurídica como não tributária (não 

compulsória), afasta-se a imposição irrestrita da repetição de indébito amparada pelos 

arts. 165 a 168 do CTN;

(d) observadas as características da boa-fé e da voluntariedade e o 

aspecto sinalagmático dos contratos, a manifestação de vontade do servidor em aderir 

ao serviço ofertado pelo Estado ou o usufruto da respectiva prestação de saúde gera, 

em regra, automático direito à contraprestação pecuniária, assim como à repetição de 

indébito das cobranças nos períodos em que não haja manifestação de vontade do 

servidor;

(e) considerando a modulação dos efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade exarada pelo STF, até 14/4/2010 a cobrança pelos serviços de 

saúde é legítima pelo IPSEMG com base na lei estadual, devendo o entendimento aqui 

exarado incidir a partir do citado marco temporal, quando a manifestação de vontade 

ou o usufruto dos serviços pelo servidor será requisito para a cobrança; e

(f) a constatação da formação da relação jurídico-contratual entre o 

servidor e o Estado de Minas Gerais é tarefa das instâncias ordinárias, pois é 

necessário interpretar a legislação estadual (Súmula 280/STF) e analisar o contexto 
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fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).

O referido acórdão ficou assim ementado:

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO 
CPC/2015) E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇO DE SAÚDE AOS SERVIDORES PÚBLICOS. 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
COMPULSORIEDADE AFASTADA PELO STF NA ADI 3.106/MG. 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO POR INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO AFASTADA. 
INTERPRETAÇÃO DO JULGAMENTO DA ADI. FORMAÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL ENTRE SERVIDOR E IPSEMG. 
POSSIBILIDADE. CONSTATAÇÃO DOS REQUISITOS.NECESSIDADE 
DE EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. VEDAÇÃO. SÚMULA 
280/STF. MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO SERVIDOR. 
AVERIGUAÇÃO.ATRIBUIÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO EM EXAME DE RECURSO ESPECIAL VEDADO PELA 
SÚMULA 7/STJ.
IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA E POSIÇÃO JURISPRUDENCIAL 

DO STJ.
1. Trata-se de Recurso Especial de servidor público do Estado de Minas 
Gerais com intuito de obter a devolução dos valores pagos a título de 
contraprestação pelos serviços de saúde (custeio da assistência médica, 
hospitalar, odontológica e farmacêutica) instituída pela Lei Complementar 
Estadual 64/2002, sob o fundamento de que a denominada contribuição 
teria sido declarada inconstitucional pelo STF na ADI 3.106/MG.
2. O STJ determinou, em diversos precedentes sobre casos idênticos, 
entre os quais há julgamentos de minha relatoria, a repetição de indébito 
baseada na declaração de inconstitucionalidade do tributo. Aponto alguns 
julgados sobre a matéria: AgRg no AREsp 209.380/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 15.5.2013; AgRg nos EDcl no REsp 
1.280.082/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 5.2.2013; AgRg no REsp 1.302.649/RS, Rel.Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17.9.2012; REsp 1.167.786/MG, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010.
3. Como representativo da citada jurisprudência, transcreve-se parte do já 
referido AgRg no AREsp 209.380/MG (Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 15.5.2013): "diante do reconhecimento da 
inconstitucionalidade da cobrança compulsória de contribuição para 
custeio de serviços de saúde, instituída pela Lei Complementar Estadual 
nº 64/2002, há de se reconhecer o direito de repetição das parcelas 
indevidamente recolhidas, independentemente da disponibilidade e do uso 
dos serviços por parte dos servidores".

EXAME DA CONTROVÉRSIA 
4. O que se depreende desse entendimento é um raciocínio silogístico 
básico: a) Premissa maior: os tributos declarados inconstitucionais 
devem ser devolvidos; b) Premissa menor: a "contribuição" para a saúde 
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cobrada pela Estado de Minas Gerais de seus servidores foi declarada 
inconstitucional; c) Conclusão: a mencionada contribuição deve ser 
devolvida aos que arcaram com ela.
5. Com a devida vênia do que vinha se decidindo no Superior Tribunal de 
Justiça, há erro na premissa menor do silogismo antes mencionado, 
embora a premissa maior deva permanecer incólume. 
6. É que o STF, no julgamento da ADI 3.106/MG (Relator Ministro Eros 
Grau, DJ 24.9.2010), somente afastou a compulsoriedade da denominada 
"contribuição" para a saúde, o que torna possível a materialização de 
relação jurídico-administrativa de fornecimento de serviços de saúde aos 
servidores, mesmo após a decisão final da ADI, mediante comprovação 
da adesão ao serviço oferecido.
7. O STF estabeleceu na referida ADI que "os Estados-membros não 
podem contemplar de modo obrigatório em relação aos seus servidores, 
sob pena de mácula à Constituição do Brasil, como benefícios, serviços 
de assistência médica, hospitalar, odontológica, social, e farmacêutica", 
mas fixou a possibilidade de que "o benefício será custeado mediante o 
pagamento de contribuição facultativa aos que se dispuserem a dele 
fruir", de forma que ficou decidida a "inconstitucionalidade do vocábulo 
'compulsoriamente' contido no § 4º e no § 5º do artigo 85 da LC 64/02, 
referente à contribuição para o custeio da assistência médica, hospitalar, 
odontológica e farmacêutica" (grifos não constantes no original). 
8. Para melhor entendimento da matéria, transcrevem-se os dispositivos 
legais relacionados (grifei os trechos que o STF expeliu do texto 
normativo): "Art 85. O IPSEMG prestará assistência médica, hospitalar, 
odontológica, social, farmacêutica e complementar aos segurados 
referidos no art. 30 e servidores não titulares de cargo efetivo definidos no 
art. 79, extensiva aos seus dependentes. (...) § 4º A contribuição será 
descontada compulsoriamente e recolhida diretamente ao IPSEMG até o 
último dia previsto para o pagamento da folha dos servidores públicos do 
Estado." 
9. A denominada contribuição, portanto, continua a existir juridicamente, e 
tão somente a expressão "compulsoriamente" foi abstraída do texto legal, 
o que leva à conclusão de que é possível a formação da relação jurídica 
contratual de prestação de serviços de saúde (custeio da assistência 
médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica) entre o Estado e o 
servidor público.
10. Tal constatação não desconsidera o que preceitua a Súmula 280/STF, 
pois estão sendo citados os elementos que constam no próprio 
julgamento da mencionada ADI para infirmar a tese, até então 
predominante no STJ, de que houve declaração de inconstitucionalidade 
do tributo.
11. Como reforço de peso à presente argumentação, destacam-se 
trechos da interpretação conforme a Constituição fixada no voto condutor 
da ADI 3.106/MG (Relator Min. Eros Grau) relativos à possibilidade de 
cobrança da "contribuição" mediante a averiguação da voluntariedade da 
adesão ao serviço (citação integral no voto do presente acórdão): 
"considerando os aspectos sociais da matéria e a conhecida longa 
tradição do IPSEMG no atendimento aos servidores públicos mineiros, em 
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especial aos das categorias de base, sem dúvida os principais usuários 
dos serviços oferecidos por essa autarquia, nada impede, segundo me 
parece, sejam por ela prestados, não de modo impositivo, mas 
facultativamente, os serviços de assistência médica, hospitalar, 
odontológica, social, e farmacêutica indicados no artigo 85 da lei 
impugnada"; "o benefício, nessa hipótese, será custeado mediante o 
pagamento de contribuição facultativa, aos que se dispuserem a dele 
fruir"; "o artigo 85 da Lei impugnada institui modalidade complementar do 
sistema único de saúde, um autêntico 'plano de saúde complementar', 
cujo alcance social, insisto neste ponto, é relevante"; "não pode fazê-lo de 
modo obrigatório em relação aos seus servidores, mas entendo que o 
interesse público – e o interesse público primário é o interesse social – 
recomenda faça-o permitindo que o servidor voluntariamente se habilite 
aos benefícios dessa ação complementar"; "nesta hipótese, a 
contribuição será voluntária."; "a mim parece, no quadro da nossa 
realidade, que a prestação de ação complementar, no campo da saúde, 
pela autarquia, mediante a voluntária adesão do servidor público, é 
perfeitamente coerente com o disposto nos artigos 3º e 196 da 
Constituição do Brasil".
12. Essa interpretação exarada pelo Pretório Excelso, aliada à definição 
de tributo prevista no art. 3º do CTN ("tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada"), demonstra que apenas 
foi abstraída a natureza tributária da denominada "contribuição", de forma 
a permitir a cobrança da contraprestação pelo serviço de saúde daquele 
que voluntariamente a ele aderir.
13. Vale registrar que o STF modulou os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade em Embargos de Declaração nos seguintes termos 
(grifei): "(ii) conferir efeitos prospectivos (eficácia ex nunc) à declaração 
de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento de mérito da presente ação direta, fixando como marco 
temporal de início da sua vigência a data de conclusão daquele 
julgamento (14 de abril de 2010) e reconhecendo a impossibilidade de 
repetição das contribuições recolhidas junto aos servidores públicos do 
Estado de Minas Gerais até a referida data." (ADI 3106 ED, Relator 
Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 13/8/2015).
RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 

543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1036 E SEGUINTES DO CPC/2015) 
14. Constatado que o STF não declarou a inconstitucionalidade de tributo 
(ADI 3.106/MG), e sim fixou a natureza da relação jurídica como não 
tributária (não compulsória), afasta-se a imposição irrestrita da repetição 
de indébito amparada pelos arts. 165 a 168 do CTN. 
15. Observadas as características da boa-fé, da voluntariedade e o 
aspecto sinalagmático dos contratos, a manifestação de vontade do 
servidor em aderir ao serviço ofertado pelo Estado ou o usufruto da 
respectiva prestação de saúde geram, em regra, automático direito à 
contraprestação pecuniária, assim como à repetição de indébito das 
cobranças nos períodos em que não haja manifestação de vontade do 
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servidor.
16. Considerando a modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade exarada pelo STF, até 14.4.2010 a cobrança pelos 
serviços de saúde é legítima pelo IPSEMG com base na lei estadual, 
devendo o entendimento aqui exarado incidir a partir do citado marco 
temporal, quando a manifestação de vontade ou o usufruto dos serviços 
pelo servidor será requisito para a cobrança.
17. De modo geral, a constatação da formação da relação 
jurídico-contratual entre o servidor e o Estado de Minas Gerais é tarefa 
das instâncias ordinárias, já que necessário interpretar a legislação 
estadual (Súmula 280/STF) e analisar o contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula 7/STJ).

CASO CONCRETO 
18. Na hipótese, o recorrente restringe sua pretensão recursal na defesa 
da tese de inconstitucionalidade do tributo para fundamentar a repetição 
de indébito, independentemente da utilização dos serviços de saúde, o 
que, de acordo com as razões acima, está prejudicado frente à decisão 
do STF em controle concentrado de constitucionalidade.
19. Aliado a isso, o Tribunal a quo constatou, pela prova dos autos e pela 
inicial, que o ora recorrente manifestou a intenção de usufruir dos 
serviços de saúde, o que, pelas conclusões acima, autoriza a cobrança 
da contraprestação respectiva.
20. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos 
arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1.348.679/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 29/5/2017)

Desse modo, tendo em vista que os presentes autos tratam de questão 

idêntica à julgada no recurso representativo de controvérsia acima indicado e 

considerando que o acórdão da Corte de origem adotou entendimento consentâneo 

com o firmado por esta Corte no referido recurso, impõe-se a modificação do julgado. 

Ante o exposto, em virtude da consolidação do entendimento sobre o tema 

dos autos em recurso especial repetitivo, acolho os embargos de declaração, com 

atribuição de efeitos infringentes, para negar provimento ao recurso especial interposto 

por Jucinéa Maria de Lima e outros.

É como voto. 
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SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2012/0219831-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 242.466 / MG

Números Origem:  10024102046372001  10024102046372002  10024102046372003  10024102046372004  
102046372  24102046372

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUCINÉA MARIA DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO RABELO DE FARIA  - MG072967 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG 
ADVOGADO : VALÉRIA MIRANDA DE SOUZA E OUTRO(S) - MG057525 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S) - MG096292 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : HELENA RETES PIMENTA BICALHO E OUTRO(S) - MG096292 
EMBARGADO : JUCINÉA MARIA DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO RABELO DE FARIA  - MG072967 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para negar provimento ao recurso especial de Jucinéa Maria de Lima e Outros, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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